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Resumo
O Sudeste Paraense tem sido uma região de ex-
traordinária dinâmica. Lá se alocaram os grandes
projetos pecuários financiados pela SUDAM
desde meados dos anos sessenta, os quais con-
frontaram a velha economia dos castanhais e
frentes de expansão da agricultura familiar, es-
pontâneas e induzidas, ao lado de grandes pro-
jetos minerais e de surtos garimpeiros. Como
partes do processo ocorreram transformações
estruturais importantes que reforçaram o papel
dos centros urbanos e suas bases rurais locais
na logística de novos setores econômicos con-
dicionados pela formação da economia mine-
ral resultante da presença da Companhia Vale
do Rio Doce (CVRD), que desde 1985 lá opera
seu sistema norte de metais ferrosos com base
em Carajás. O artigo apresenta resultados de uma
análise de insumo-produto com metodologia
ascendente que explicita a diversidade estrutu-
ral dos setores de base primária – os impactos
econômicos da programação de investimento
da CVRD de 2004 até 2010.

Abstract
The Southeast region of the state of Pará has been

an extraordinarily dynamic area. The great cattle

ranching projects financed by the SUDAM were

implemented there the sixties, which confronted the

old Brazil nut extraction structures and the

expansion of family farming both spontaneous and

induced, along with major mineral projects and

gold mining prospectors. As parts of the process,

important structural transformations took place

reinforcing the role of the urban centers and their

local rural bases in the logistics of new economic

sectors conditioned by the formation of the mining

economy. This mining economy was a result of the

presence of the Vale do Rio Doce Company

(CVRD), which has operated its north-system of

ferrous metals based in Carajás since 1985.

The article presents the results of an input-output

analysis with button-up methodology that calculates

the economic impacts of the investment program of

CVRD from 2004 to 2010, on both the rural

and urban local economy and also on the rest of

Para State and of Brazil.



1_ Introdução
O Sudeste Paraense1 tem sido uma re-
gião de extraordinária dinâmica na Ama-
zônia brasileira. Do lado da economia
agrária, lá se alocaram grandes projetos
pecuários financiados pela Sudam desde
meados dos anos sessenta, os quais con-
frontaram frentes de expansão campone-
sas, inicialmente espontâneas nos anos
cinqüenta, sessenta e setenta (Costa, 1989
e 2000; Ianni, 1978 e 1979 ), depois indu-
zidas nos anos oitenta e noventa por di-
nâmicas institucionais e econômicas, como
assentamentos da reforma agrária (Solyno,
2002) e transbordamento de surtos ga-
rimpeiros e de investimentos (Costa, 1993
e 1994). Ao lado disso, agentes mercan-
tis e extrativistas da economia da madeira
e da castanha-do-pará transformaram-se
em pecuaristas de médio e grande portes
(Emmi, 1988).

Do lado da economia mineral, a re-
gião viveu, na forma artesanal, a busca de
diamantes nos anos quarenta e cinqüenta
(Velho, 1972), a corrida ao ouro de Serra
Pelada iniciada nos anos setenta; na forma
industrial, e a implantação, ao longo dos
anos oitenta, da principal área de atuação
da então Companhia Vale do Rio Doce no
Pará, hoje denominada Vale, onde explora
seu sistema norte de metais ferrosos com
base em Carajás (Monteiro, 2005).

Ao mesmo tempo, desenvolveram-
se em passos largos centros urbanos regio-
nais na logística de integração dessas eco-
nomias primárias aos mercados nacional e
internacional. A evolução demográfica ex-
pressa essa dinâmica. A taxa de crescimen-
to da ordem de 8% a.a. até início dos anos
noventa, reduzindo para 3,3% a.a. ao lon-
go dessa década, levou a que a população
residente total chegasse em 1991 a 889.455
e, em 2000, a 1.192.135 pessoas. Por seu
turno, a proporção da população urbana
salta nesse período de 53%, no primeiro,
para 64%, no último.

A Vale (Companhia Vale do Rio Do-
ce (CVRD) tem, para a segunda metade da
presente década, uma arrojada programa-
ção de expansão da produção mineral nes-
sa região, associada a uma agenda corres-
pondente de investimentos (conf. Tabela 1).
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1 A mesorregião Sudeste
Paraense se compõe dos
seguintes municípios:
Marabá, Parauapebas,
Curionópolis, Ourilândia do
Norte, Tucumã, Eldorado
dos Carajás, Canaã dos
Carajás, São Felix do Xingu,
São João do Araguaia,
Brejo Grande do Araguaia,
Bom Jesus do Tocantins,
Palestina do Pará,

São Domingos do Araguaia,
Pau D’Arco, Redenção,
Rio Maria, Xinguara,
Conceição do Araguaia,
Paragominas, Tucuruí,
Jacundá, Itupiranga, São
Domingos do Capim,
Rondom do Pará, Dom
Eliseu, Ulianópolis,
Goianésia do Pará, Novo
Repartimento, Breu Branco
e Nova Ipixuna.



De R$ 3,2 bilhões em 2003 e R$ 4,8
bilhões em 2004, o valor da produção atingi-
rá, a preços de 2005, R$ 16,8 bilhões em 2010.
Por seu turno, os investimentos que se farão
até o fim da década somarão R$ 22,6 bilhões.

Os objetivos principais deste artigo
são dois:

1. calcular os impactos econômicos
que tal programação terá para a
economia local do Sudeste Para-
ense, na qual se inserem todos os
empreendimentos projetados, bem
como os transbordamentos para
o resto do Pará e do Brasil;

2. produzir tais cálculos por uma me-
todologia capaz de explicitar com-
preensivamente a diversidade es-
trutural fundamental da região.

Com isso se intenta, por um lado,
oferecer à discussão sobre o papel dos em-
preendimentos da mineração industrial no
desenvolvimento da Amazônia os elemen-
tos de uma leitura sistêmica e complexa de
variáveis-chave da economia de uma região
crítica. Por outro lado, espera-se dotar a
avaliação da capacidade da mineração in-
dustrial em impulsionar processos de de-
senvolvimento, dominada na literatura por
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Tabela 1_ Programação de investimentos e ampliação da produção mineral
pela Vale no Sudeste Paraense (R$ 1.000 de 2005)

Ano

Valor da Produção Mineral

Investimentos
Total Anual

Variação

Absoluta Taxa de Incremento
(%)

2003 3.251.152,06

2004 4.843.995,89 1.592.843,83 49 1.240.725,99

2005 7.409.218,21 2.565.222,32 53 1.998.063,93

2006 9.879.627,60 2.470.409,39 33 3.741.822,00

2007 10.453.664,80 574.037,20 6 3.864.650,04

2008 10.876.016,52 422.351,73 4 4.998.707,18

2009 11.213.125,89 337.109,37 3 3.707.177,38

2010 11.407.047,60 193.921,71 2 4.774.004,82

Fonte: CVRD.



uma ótica que privilegia os “linkages fiscais”
e as “linkages para a frente” da mínero-me-
talurgia nas delimitações espaciais do mu-
nicípio ou do Estado (Monteiro, 2005 e
2004; Bunker, 2000 e 2004; Silva, 1998; Sil-
va Enriquez, 2007), de novas perspectivas
que realcem os “efeitos-renda” difusos e as
“linkages para trás” no espaço funcional da
economia local e seus transbordamentos
para a economia envolvente.

De modo que se privilegiarão as
questões seguintes: como investimentos tão
vultosos afetarão essa economia marcada-
mente agrária? Como afetarão seus setores
rurais, seja o de base camponesa, seja o de
base patronal? Como serão afetados seus
setores urbanos? Como serão impactadas
as variáveis do valor adicionado (salário, lu-
cro e impostos) e o emprego em cada um e
no conjunto desses setores? Em que mon-
tante ocorrerão transbordamentos para as
economias estadual e nacional? Constitui-
rão tais vazamentos em perdas evitáveis, is-
to é, oportunidades desperdiçadas pela eco-
nomia local?

Para responder a essas perguntas,
apresentamos uma matriz de insumo-pro-
duto da economia do Sudeste Paraense e
seus multiplicadores no capítulo 3, que ex-
plicita o setor mineral, o setor rural de base
familiar e o setor rural de base patronal em
2004. A metodologia utilizada é apresenta-

da no capítulo 2. No capítulo 4, calculamos
os impactos da programação esboçada na
Tabela 1 no valor bruto da produção, no
valor adicionado e seus componentes de
salários e margem bruta, no emprego e nos
impostos e discutimos os resultados. Por
fim, serão tecidos comentários sobre os
principais ganhos do estudo e suas implica-
ções para estratégias de desenvolvimento.

2_ O modelo de insumo-produto
de Leontief

O modelo com que se trabalhará se base-
ia nos esquemas de Leontief (Leontief,
1983; Haddad, Ferreira e Boisier, 1989;
Guilhoto e Sesso Filho, 2005), os quais
permitem fazer a contabilidade social de
uma economia dek produtos e m agentes
ou setores em dada unidade político-ad-
ministrativa ou geográfica. Eles podem
servir igualmente para observar as rela-
ções que se produzem na formação da
oferta e na geração da renda social deri-
vada de um único produto. De modo
que a contabilidade social de uma econo-
mia possa ser operada como o resultado
da agregação da formação da oferta e ge-
ração de renda associada a cada um dos k

produtos que a compõem.
Com base nesses princípios, o mo-

delo opera valendo-se da inter-relação entre
cinco tipos de matriz:
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– a matriz de relações intermediárias
ou de demanda endógena do siste-
ma produtivo ( )z ij ;

– um vetor-coluna de demanda final
ou autônoma ( )y i ;

– um vetor-coluna de Valor Bruto
da Produção ( )x i ;

– um vetor-linha de Valor Adiciona-
do ( )w j ;

– e outro vetor-linha de Renda Bru-
ta ( )y j ;

para i j� representando o número de se-
tores do sistema produtivo.

Cada z ij do sistema é resultado do
produto da quantidadeq transacionada en-
tre o agente ou o setor i e com o agente ou
o setor j e do preço p verificado nessa in-
termediação. De modo que

z q pij ij ij� . (1)

Cada linha i registra, assim, os valores
das vendas do agente i para todos os demais
agentes produtivos e para os consumidores
finais( )y i ; cada coluna j registra as compras
do setor ou agente j , sendo seu somató-
rio o valor dos insumos por ele requeridos.
Isso posto, podem-se calcular os demais ele-
mentos do modelo, pois, sendo

x y zi i ij

j

n

� �
�
�

1

(2)

então,

w x zj i ij

i
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�
�
�–

1

(3)

y z wj ij

i

n
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� �
� � �
� � �

1 1 1

(6)

tal que X Y� , para X representado o
Valor Bruto da Produção Total, e Y , a
Renda Bruta Total da economia.

Assumindo que os fluxos interme-
diários por unidade do produto final são fi-
xos, pode-se derivar o sistema aberto de
Leontief, que considera a demanda final
exógena ao sistema, como sendo

x y a xi i ij

j

n

j� �
�
�

1

(7)

onde,

a
z

x
ij

ij

i

�
(8)

Cada elemento a ij é o coeficiente
técnico que indica a quantidade de insumo
do setor i necessário para a produção de
uma unidade de produto final do setor j.

Reescrevendo a equação (7) na for-
ma matricial, tem-se:

Ax y x� � (9)
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Em que A é a matriz de coeficien-
tes diretos de insumos de ordem ( )n n� ; x

e y vetores colunas de ( )n�1 . Resolvendo
a equação 9, chega-se à produção total ne-
cessária para satisfazer a demanda final.
Isto é:

x I A y� �( – ) 1 (10)

para ( – )I A �1 sendo a matriz de coeficien-
tes diretos e indiretos ou matriz de Leontief.

Os elementosbij da matriz inversa de
Leontief B I A� �( – ) 1 têm características que
carecem explicitação (Haddad, 1989, p. 110):

1. b aij ij� – cada elemento da matriz
inversabij é maior ou igual ao res-
pectivo elemento da matriz de
coeficientes técnicos a ij , uma vez
que o primeiro indica os efeitos
diretos e indiretos sobre as vendas
do agente i para atender a R$ 1,00
de demanda final do agente j,
enquanto o segundo indica ape-
nas os efeitos diretos; a igualdade
entre os dois coeficientes ocorre
no caso particular em que os efe-
itos indiretos são nulos.

2. bij �0 – uma expansão na deman-
da final do agente i vai provocar
um efeito positivo ou nulo sobre
as vendas do agente j, nunca um
efeito negativo; o efeito nulo sur-

girá se não houver interdepen-
dência direta ou indireta entre os
agentes i e j.

3. bij �1, se i j� , isto é, os elementos
da diagonal principal da matriz
inversa serão sempre iguais a 1
ou maiores do que 1.

Os multiplicadores – impactos e efeitos setoriais

A matriz inversa de Leontief fornece os
multiplicadores de renda e de produto de
uma economia. Esses podem ser de dois
tipos, dependendo de ser calculados con-
siderando a renda e o consumo locais (o setor
“famílias”) como variáveis exógenas ou
endógenas. Podemos chamar o primeiro
de Tipo I, descrito acima comobij , e o se-
gundo de Tipo II, o qual trataremos adi-
ante como bij

* (Haddad, 1989, p. 317-318;

Tosta et al., 2004, p. 252).
Neste estudo, trabalhamos apenas

com os multiplicadores do Tipo II. Assim,
foram calculados tendo o valor adicionado
(renda das famílias) como uma linha, e o
consumo final local como uma coluna a
mais na matriz de coeficientes técnicos.
Assim procedendo, obtêm-se multiplica-
dores com as seguintes características.

1. O elementosbij
* serão sempre maio-

res do que os valores bij nas mes-
mas posições porque, enquanto
estes últimos, como se viu acima,
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captam os efeitos diretos e indi-
retos de uma elevação na deman-
da do setor, aqueles captam os
efeitos diretos, indiretos e indu-
zidos pela variação na renda e na
demanda final local.

2. Os elementos bij
* da diagonal prin-

cipal (quanto i j� ) captam os efei-
tos diretos, indiretos e induzidos
que uma elevação da demanda fi-
nal de um setor produz nele mes-
mo. A isso chamaremos de multi-

plicador de impacto setorial.
3. O multiplicador de impacto setorial, des-

crito em 2, é diferente do multipli-

cador setorial de produto. Este incor-
pora os efeitos sobre os outros se-
tores derivados do impacto sobre
um dado setor. Assim, resulta dos
efeitos diretos, indiretos e induzi-
dos produzidos no próprio setor
por um aumento na sua demanda
final, representado por bij

* quando

i j� , mais os efeitos também di-
retos, indiretos e induzidos que tal
incremento produz nos setores
fornecedores. Assim, o somatório

das colunas da matriz 	 
bnj
* for-

nece os multiplicadores setoriais

de modo queO bj ij

i

n

�
�

�

� *

1

1

, em que

O j representa o multiplicador de
produto para o setor j e bij

* o ele-

mento da linha i e da coluna j da
matriz inversa de Leontief (Tos-
ta et al., 2004, p. 253).

4. A diferença entre o multiplicador se-

torial de produto e o multiplicador de
impacto setorial explicita os efei-

tos de enpuxe – a composição dos
efeitos indiretos e induzidos – que
um setor produz sobre os demais.

5. Os elementos bnj
* , isto é, valores

para a última linha n que repre-
sentam a expansão da renda ge-
rada pelo acréscimo da demanda
final exógena para os diferentes
setores que aparecem nas colunas.
Trata-se, pois, de multiplicado-
res keynesianos de renda desagre-
gados por setor. Serão aqui trata-
dos como multiplicadores setoriais

de renda.
5. A partir do esclarecido em 5, um

multiplicador agregado de renda – que
explicite o efeito no total da eco-
nomia de R$ 1,00 de acréscimo na
sua demanda final exógena total
– será uma média ponderada dos
efeitos multiplicadores setoriais de ren-

da (Haddad, 1989, p. 321).
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Se se considera todo valor adiciona-
do transformado na renda das famílias – ou
seja, que não há vazamento de renda em
nenhum setor –, os multiplicadores setoriais de

renda serão iguais entre si e iguais ao multi-

plicador global ou agregado de renda (Haddad,
1989, p. 320).

2.1_ Matriz de insumo-produto
inter-regional

Vimos expondo o modelo para n agentes.
Todavia, é possível operá-lo com base na
agregação deles por atributos geográficos
ou estruturais. Guilhoto, Sonis e Hewings
(1997); Crocomo e Guilhoto (1998); Gui-
lhoto e Sesso Filho (2005) demonstram,
baseando-se em Isard (1951), a possibili-
dade também de cálculos desagregados.

Considerando dois agrupamentos
com fluxos intersetoriais e inter-regionais,
a matriz A pode ser dividida em quatro
submatrizes, derivadas de igual número de
submatrizes Xij. Assim,

A
A

A

A

A

mm

em

me

ee

�
�

�



�

�
�

De modo que a matriz de Leontief
se reescreve:

B I A
B B

B B

mm me

em ee

� �
�

�
�

�

�
� ��( – ) 1

�
�

�
�

�

�
�

� � � � �

� � � � �
mm m mm m me e

ee e em m ee e

A

A

(11)

onde: � m mmI A� �( – ) 1

� e eeI A� �( – ) 1

� � �mm m me e emI A A� �( – ) 1

� � �ee e em m meI A A� �( – ) 1

A matriz inversa, agora, pode per-
mitir uma desagregação na Demanda Final
(Y), dado que o produto total (X) é:

e, portanto:

O nível de oferta, em decorrência,
pode ser dividido em quatro componentes:

X Ym
m

mm m m�� �

X A Ym
e

mm m me e e�� � �

X A Ye
m

ee e em m m�� � �

X Ye
e

ee e e�� �

Em virtude das mesmas proprieda-
des formais, é possível decompor o Valor
Adicionado em grupos de renda em nível
regional (Haddad, 1989, p. 338-340).
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2.2_ Cálculo de impactos por variação
da demanda final exógena

Dada a estrutura da economia e seus
multiplicadores, é possível calcular, para
variações na demanda final exógena, os
impactos sobre as variáveis do valor adi-
cionado, o emprego e outras que se asso-
ciam ao sistema. Assumida a hipótese de
proporcionalidade entre qualquer dessas
variáveis e o valor da produção em todos
os setores da economia, pode-se estimar
as variações respectivas, diretas, indiretas
e induzidas, causadas pela expansão na
demanda final de um determinado setor
a partir da relação:

U u I A yj n� �
�( ) .( – ) .1

1 (14)

ondeU é a variável em questão (o empre-
go total, por exemplo) e ( )u j é o vetor li-
nha ( )1� n , que contém os coeficientes
respectivos de cada setor “ j”, obtidos
pela divisão do valor real da variável no
setor pelo seu valor da produção total; y

é o vetor coluna da variação na deman-
da efetiva.

2.3_ Formulação do modelo
como metodologia ascendente para
descrição e análise de economias
locais – a Contabilidade Social
Alfa (CS�)

Com base nesses princípios, estrutura-se
a Contabilidade Social Alfa (CS�), que

adiante utilizaremos: uma metodologia de
cálculo ascendente de matrizes de insumo-
produto de equilíbrio computável (ver
Costa, 2002, 2006 e 2008; Costa e Inhet-
vin, 2006).

Trata-se de metodologia ascendente
porque baseada nos parâmetros e indica-
dores de cada produto que compõe os se-
tores originários e fundamentais, obtidas as
estatísticas de produção no nível mais irre-
dutível possível de uma economia local.
Tais “setores originais” são tratados como
“setores alfa”: ponto inicial, lugar de parti-
da de tudo o mais. Qualquer configuração
estrutural capaz de ser delimitada no banco
de dados pode ser estabelecida como defi-
nidora de um setor alfa. Se, por exemplo,
posso estabelecer nas unidades de infor-
mação do Censo Agropecuário o que dife-
rencia os casos relativos aos camponeses
dos relativos aos estabelecimentos patro-
nais, essas duas categorias de estabeleci-
mentos podem constituir “setores alfa” se
isso, como neste artigo, for conveniente
à análise.

O método consiste em identificar a
produção de cada agente que pode ser
agregado nos “setores alfa” de certa deli-
mitação geográfica e acompanhar os flu-
xos até sua destinação final. Nesse trajeto,
define parametricamente as condições de
passagem pelas diversas interseções entre
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os setores derivados (quantidades transaci-
onadas em cada ponto e o markup corres-
pondente), tratados como “setores beta”,
os quais são ajustados a três níveis diferen-

tes: o nível local (�a), o nível estadual (�b) e

o nível nacional (�c). Para cada produto,
são estabelecidas computacionalmente as
condições de equilíbrio vigentes no total

de cada setor �, de modo que quantidades
ofertadas e demandadas se igualam neces-
sariamente, estabelecendo os preços médi-
os respectivos.

A CS� constitui, isso posto, algorit-
mo computacional para obtenção dos valo-
res z ij e y i do modelo de insumo-produto
acima apresentado em fluxos inter-regionais.
Empiricamente, poderíamos, com base no
sistema de Leontief, obter toda a contabilida-
de social de uma economia de k produtos,
cujos fluxos fazem-se por n agentes agru-
pados em m �1 posições no sistema pro-
dutivo e distributivo, em que a m �1-ésima
posição é a da Demanda Final (y), pela
equação

X q pij

i

m

j

m k

ij ij

^

.�
� �

�

�
� � �

1 1

1

1�
� �

(15)

em que � é o produto; j, o setor que o

compra; e i, o setor que o vende; e X
^

, a ma-
triz cujos elementos são os valores totais
comprados e vendidos entre si pelos seto-
res produtores e, na coluna j m� �1, dos

valores vendidos por cada um deles para o
consumo final das famílias ou do governo.

Fazendo vigorar g atributos geográ-
ficos e e atributos estruturais, a equação (7)
seria, então, resultado da agregação de um

número g e. de submatrizes X
^

, cada uma

delas composta por

em que r seria o atributo estrutural (cam-
poneses, fazendas e empresas, como pos-
sibilidade do setor rural, por exemplo), e
s, o atributo geográfico.

Os elementos das matrizes de tota-
lização para os atributos geográficos seriam

e , para os atributos estruturais, seriam

A matriz totalizadora do conjunto seria:

Nas matrizes obtidas em (17), (18) e
(19), os valores x i da equação (2) seriam ex-
pressos, respectivamente, por:
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X q psrij

s

g

r

e

i

m

j

m k

srij srij

^

.�
� � � �

�

�
� � � � �

1 1 1 1

1

1�
� �

(16)

X Xsij

s

g

i

m

j

m

rij

r

e^ ^

�
� � �

�

�
� � � �

1 1 1

1

1

(17)

X Xrij

r

e

i

m

j

m

sij

s

g^ ^

�
� � �

�

�
� � � �

1 1 1

1

1

(18)

X X Xij

i

m

j

m

rij

r

g

i

m

j

m

sij

s

e^ ^ ^

� �
� �

�

� � �

�

�
� � � � � �

1 1

1

1 1 1

1

1

(19)



X Xsi

i

m

sij

j

m^ ^

�
� �

�

� �
1 1

1 (20)

X Xri

i

m

rij

j

m^ ^

�
� �

�

� �
1 1

1

X Xi

i

m

ij

j

m^ ^

�
� �

�

� �
1 1

1

Na matriz (19), a coluna j �1 e a li-
nha i �1, que descrevem os input-output da
produção total da economia em considera-
ção, podem ser “abertas” mediante os valo-
res das colunas j �1 e das linhas i �1 das
matrizes (17) ou (18), de atributos, os quais
passam a designar os setores alfa do modelo
(conf. Costa e Inhetvin, 2006, p. 79).

2.4_ Operação empírica do modelo
Para operar empiricamente o sistema, é
necessário que se cumpram primeiro os
seguintes requisitos:

a. Sejam obtidas as quantidades bá-

sicas q: quanto do produto � foi

transacionado por agentes assen-
tados em s sob a condição estru-
tural r?

b. Sejam obtidos os preços básicos
p: a que preço a quantidade q foi
transacionada pelos agentes as-
sentados em s sob a condição es-
trutural r?

c. Seja descrita a distribuição deq pe-
las posições ij: que proporção de q

foi transacionada pelos agentes ij?
d. Seja descrita a formação de preço

em cada posição ij: a que preço ca-
da q ij foi transacionado?

e. Sejam obtidos os valores dos in-

puts provindos de outros setores
(setores beta) que não os originá-
rios (setores alfa) e as cadeias
percorridas por eles.

f. Seja verificada a formação de:
• massa de salário;
• massa de lucro;
• valor dos impostos;
• volume de emprego.

Para a matriz que se discutirá neste ar-
tigo, os procedimentos para o cumprimen-
to de tais necessidades foram os seguintes:

A obtenção das quantidades e dos preços básicos
dos produtos dos setores originários

Essa operação se faz valendo-se dos dados
de duas matrizes empíricas: numa matriz
estão os dados de produção e preço; nou-
tra, os atributos geográficos (município,
microrregião, etc.) e estruturais (forma de
produção, nível tecnológico, etc.). No ca-
so da agricultura, ambas as tabelas têm
suas linhas identificadas pela relação “es-
trato de área”/“município”, constituindo
essa identidade a variável-chave na comu-
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nicação entre as duas. Em relação a ou-
tros setores, variáveis-chave são estabe-
lecidas (no caso da mineração, as linhas
foram identificadas por empreendimen-
tos). De modo que todas as indicações
estruturais possíveis com base nos dados
de censo ou da pesquisa primária são im-
putáveis ou relacionáveis a cada linha da
matriz de produção. Mas o contrário não
é verdadeiro: atributos obtidos com base
na matriz de produção não são imputá-
veis à matriz de dados estruturais.

Essas duas tabelas são o hard core de
um banco de dados (no caso em tela, BDSu-

desteParaense), que se construiu com os dados
obtidos do CD-ROM do Censo Agropecuá-
rio do Estado do Pará, disponibilizados pelo
IBGE (uma tabela de informações estrutu-

rais tem 465 “casos” (31 municípios� 15 es-
tratos), com 210 variáveis, que cobrem o uni-
verso do censo; uma tabela de 21 variáveis
com os dados de produção de cada “caso”,
perfazendo 11.269 linhas; com os dados da
produção mineral fornecidos pelos diver-
sos setores pertinentes da Vale. Isso posto,
obtiveram-se os valores q pelo somatório
da variável “quantidade vendida” em uma
query em BDSudesteParaense, atendendo às
restrições r , s e v; e os valores de p são re-
sultado da divisão do somatório da variável
“valor da produção vendida”, obtido para
as mesmas restrições, pelos q respectivos.

Distribuição das quantidades e atribuição do preço
nas relações inputs-outputs dos setores

Para a descrição da distribuição das quan-
tidades e da formação dos preços pelos se-
tores, produziram-se, por pesquisas pri-
márias desenvolvidas na região, matrizes
de coeficientes para as relações entre 14
setores e para o consumo intermediário e
final de 25 dos principais produtos da
produção rural na mesorregião, os quais
compõem acima de 95% do valor da pro-
dução do setor, e de todos os produtos
em exploração da produção mineral (para
metodologia de construção dessas matri-
zes, ver Costa et al., 2002 e 2006). Meto-
dologicamente, trata-se de descrever ca-
deias de orientação forward, cujo ponto de
partida é a produção primária na econo-
mia local, e o ponto de chegada, o consu-
midor final em qualquer nível de merca-
do: local, estadual ou nacional.

Para os demais produtos do setor
rural, que representavam 5% do VBP em
1995, utilizaram-se matrizes-padrão, que são
as que resultam de atribuições relativamente
arbitrárias na descrição dos fluxos dos pro-
dutos em função, em alguns poucos casos,
da simples falta de informações; em outros
casos, resultam de hipóteses razoáveis ou
altamente prováveis na descrição do fluxo
do produto.

No primeiro caso, encontram-se hor-
tigranjeiros sobre os quais não fizemos
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pesquisa primária. Pressupomos que suas
cadeias sejam muito simples, provavelmen-
te constituindo fluxo direto entre os pró-
prios produtores e os consumidores finais.
Nesses casos, estruturamos uma matriz-
padrão em que 100% do produto é transa-
cionado pelo produtor diretamente ao con-
sumidor da economia local.

Para certos produtos, considerou-se
razoável a suposição de que, mesmo quan-
do o dado de base indica vendas, e não au-
toconsumo, o fluxo se deu para outros
produtores que, com elevada probabilida-
de, estiveram entre os recenseados; esse é o
caso, por exemplo, de “pinto de um dia”,
de todos os animas de trabalho e das matri-
zes bovinas. Para esses casos, construiu-se
uma matriz-padrão produtor-produtor.

As matrizes-padrão foram aplicadas
também a todos os produtos no que se refere
àquelas parcelas da produção claramente in-
dicadas pelo censo como não levadas ao
mercado. Quando se trata de retenção no es-
tabelecimento para autoconsumo interme-
diário (produtivo), como o caso do milho,
das sementes, etc., considerou-se que essas
parcelas obedecem ao fluxo da matriz-pa-
drão produtor-produtor; quando se trata de
autoconsumo final, como, por exemplo,
animais abatidos ou frutas, considera-se a
matriz-padrão produtor-consumidor.

Para os 101 produtos da produção
rural levantados pelo censo (cuja lista en-

contra-se na Tabela A-1, no Anexo, em que
a última coluna indica o fundamento da
construção das matrizes dos coeficientes
de quantidade e formação de preços), o
modelo opera matrizes descritivas dos flu-
xos de quantidade, Qij

v , e da formação dos

preços, Pij
v . No setor alfa da economia mi-

neral, considerou-se a produção de miné-
rio da Vale.

Para todos os casos, os valoresq e p

foram obtidos de modo que

q q Qsrijv srv ij
v� (21)

e

p p Psrijv srv ij
v� (22)

em que Qij
v é a matriz dos coeficientes de

intermediação, e Pij
v é a matriz de forma-

ção de preço das relações entre os setores
i e j, em relação ao produto v. Os ele-
mentos da primeira matriz são as propor-
ções da quantidade produzida de v que
transita pela posição ij, isto é, que se
constitui objeto de transação entre os agen-
tes ou setores ij. Os elementos da segunda
matriz são os fatores que incrementam o
preço médio pago aos produtores de v na
posição ij, isto é, nas transações entre os
agentes ou setores ij.

As matrizes Qij
v têm as seguintes

propriedades:
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a. Cada Q
V

V
ij
v ij

j

�
� 1

,

onde V j1� é a produção total
do produto v distribuída nos se-
tores j eVij o volume transacio-
nado em cada relação ij.

b. A primeira linha Q j
v
1 descreve a

alocação setorial direta do setor
alfa, de modo que Q j

v
1 1�� .

c. Dado que todos os valores são
proporções de total dado, todo
Qij

v � 0.

d. Considerando que Q j
v a soma das

linhas e Qi
v a soma das colunas,

todo Q Qi
v

j
v� quando i j� , i va-

riando de 2 a n.

Tais condições garantem que todo
produto comprado seja vendido em cada
setor e no conjunto da economia, de modo
que as vendas totais sejam precisamente
iguais à produção. Nessa posição os preços
médios setoriais são estabelecidos.

As CS� calibram as matrizes Qij
v ,

para cada ano, a partir de mudanças verifi-
cadas na demanda final local e na demanda
intermediária dos setores industriais locais
em relação às variações na produção dos
setores alfa. Como segue:

Calibragem a partir de variações na im-

portância relativa no Consumo Final Local. A
cada ano, a coluna QiDemandaFinalLocal

v é incre-

mentada de maneira que

� DemandaFinalLocal iDemandaFinalLocal
vQ. (25)

onde

�
� �

DemandaFinalLocal

y

z
�

	 	

	

1

1

. (26)

para � sendo a taxa de crescimento da
população local (proxy utilizada: variação
anual da população total do Sudeste Pa-
raense), � e z, respectivamente, a elastici-
dade renda da demanda2 e a taxa de in-
cremento da produção do produto em
questão, e y a taxa de crescimento da renda
da população da economia local (proxy:
variação no salário médio da economia
local obtido valendo-se das estatísticas
da Rais editadas pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego). Assim, se a demanda
local de v varia diferentemente da produ-
ção local respectiva, então � 
 1. Nesse
caso, a operação determinada por (14)
produz desequilíbrios nos setores levan-
do a que Q Qi

v
j
v
 . Para i, j 
 1, as dife-

renças (entre os novos) Qi
v - Q j

v são re-

distribuídas pela coluna j de acordo com
o princípio de coeficientes fixos de Le-
ontief para as funções de produção dos
setores, portanto, proporcionalmente a
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foram obtidas nos trabalhos
“Elasticidade Renda dos
Produtos Alimentares no
Brasil e Regiões
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Menezes, Fernando Gaiger
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Campolina Diniz, IPEA-USP,
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Pierre Santos Vilela, Cláudio
Wagner de Castro, Sérgio
Oswaldo de Carvalho Avellar,
Faemg, Belo Horizonte. Para
o Pará, em “Renda Familiar e
Perspectivas de Crescimento
da Demanda de Frutas
Tropicais em Regiões
Metropolitanas do Norte e
Nordeste do Brasil”, de Clóvis
Oliveira de Almeida, Ranulfo
Corrêa Caldas, Daniel Moreira
de Oliveira Souza. Embrapa.



Q Qij
v

j
v/ . Normatizados os resultados em

relação ao total da linha i �1, todas as
propriedades acima descritas se restabe-
lecem para a (nova) matriz Qij

v .

Calibragem em função de variações na im-

portância relativa dos setores industriais locais. Em
relação aos dois setores industriais da eco-
nomia local que a CS� considera,

� IndDeBenefLocal iIndDeBenefLocal
vQ. (27)

e
� IndDeTransfLocal iIndDeTransfLocal

vQ. (28)

Para� IndDeBenefLocal e� IndDeTransfLocal sen-

do, respectivamente, o diferencial entre a
variação do emprego na indústria de bene-
ficiamento e na indústria de transformação
local do produto em questão e a variação
da produção local desse mesmo produto.
Desequilíbrios são produzidos, e equilíbri-
os, refeitos, como no item anterior.

Em todos os casos, a construção
das matrizes Q segue a recomendação de
Considera et al. (1997, p. 7) para o trata-
mento de uma única região. Nesses casos,

“[...] consideram-se as informações esta-

tísticas da região, de tal forma que suas

transações externas sejam limitadas ao

resto do mundo e ao conjunto de outras re-

giões, ou seja, o resto do País, sem deta-

lhar as regiões consumidoras e fornecedo-

ras de bens e serviços”.

A estrutura setorial das CS�: setores alfa
e setores beta

Ajustando a abrangência para o âmbito
nacional e o estadual, os setores i e j nas
matrizes mencionadas (e nas matrizes de
totalização parcial ou final) são:

Para a produção e transações intermediárias

1. Produção (setores alfa: de funda-
mento primário determinantes da
economia local).

2. Intermediação primária.
3. Indústria de beneficiamento local.
4. Indústria de transformação local.
5. Atacado local.
6. Varejo e outros serviços da econo-

mia local.
7. Produção primária e primeiro pro-

cessamento industrial extralocal-
estadual.

8. Indústria de transformação extra-
local-estadual.

9. Comércio de atacado extralocal-
estadual.

10. Varejo e outros serviços extralocal-
estadual.

11. Produção primária e primeiro pro-
cessamento industrial extralocal-
nacional.

12. Indústria de transformação extra-
local-nacional.

13. Atacado extralocal-nacional.
14. Varejo urbano e outros serviços ex-

tralocal-nacional.
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Para o consumo final

15. Consumo final local das famílias.
16. Formação bruta de capital com me-

diação local.
17. Consumo final extralocal-estadual.
18. Consumo final extralocal-nacional.

A obtenção do valor dos inputs da produção
dos setores alfa e dos seus investimentos

As informações relativas aos insumos ma-
teriais e de serviços e as concernentes aos
investimentos de capital obtidos de ou-
tros setores para os setores originários
(alfa) compõem a tabela dos atributos geo-
gráficos e estruturais, esclarecida antes. Pa-
ra a produção rural, os valores foram ob-
tidos no Censo Agropecuário (1995/96)
e atualizados até 2004 com base na hipó-
tese de que as relações técnicas se manti-
veram basicamente as mesmas; para a pro-
dução mineral, consideraram-se os valo-
res da logística da então CVRD de 2005,
hoje Vale, para seus empreendimentos
na área.

Obtiveram-se valores para os seguintes tipos
de insumo e serviço

– Insumos da pecuária bovina (pro-
dução rural)

– Insumos da avicultura (produção
rural)

– Insumos químicos (produção ru-
ral e mineral)

– Insumos minerais (produção rural
e mineral)

– Insumos mecânicos (produção ru-
ral e mineral)

– Insumos orgânicos e alimentos (pro-
dução rural e mineral)

– Insumos importados do resto do
Brasil (produção mineral)

– Combustível (produção rural e mi-
neral)

– Serviços gerais (produção mineral)
– Serviços da construção civil (pro-

dução rural e mineral)
– Serviços de transporte (produção

rural e mineral)
– Serviços técnicos e consultoria (pro-

dução rural e mineral)

Obtiveram-se valores de investimento
em capital nos seguintes itens

– Máquinas e equipamentos (rural e
mineral)

– Veículos (produção rural e mineral)
– Animais (produção rural)
– Construção e benfeitorias (produ-

ção rural e mineral)
– Plantios (plantios)

Para cada item de insumo ou inves-
timento, foi reconstituído o trajeto back-

ward de formação do preço e atribuição de
markup (salários mais margem bruta) – dos
setores alfa até o setor “primeiro fornece-
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dor”. Foi considerada, e abatida do valor to-
tal, a parcela importada do resto do mundo,
tanto dos insumos como dos investimentos.

Ademais, como fluxos endógenos
da economia, calcularam-se as cadeias back-

ward dos itens que compõem as seguintes
variáveis da economia local:

– Consumo dos salários dos setores
alfa

– Consumo dos salários urbanos da
economia local

– Consumo de energia industrial e
comercial

O consumo dos salários urbanos e
rurais foi modelado considerando os da-
dos da Pesquisa do Orçamento Familiar
(POF), feita pelo IBGE em 2003, cujos re-
sultados indicam a composição dos gastos
segundo a situação do domicílio, se rural
ou urbano, e para as grandes regiões do Pa-
ís, valendo para a pesquisa em questão os
dados da região Norte. Para cada item de
despesa, foi gerada uma matriz, que, como
no caso dos insumos produtivos, conside-
rou as características estruturais da econo-
mia local, seja no que se refere à logística
alimentar in natura, seja no que trata da
produção industrial.

Massa de lucros, massa de salários e emprego

As CS� calculam, como agregação do va-
lor adicionado em cada produto, o mon-

tante de valor adicionado, tanto nos seto-
res alfa quanto nos setores beta. Com ba-
se nesses valores, fez-se uma partição
funcional do valor adicionado entre salários
e margem bruta do capital, utilizando o
seguinte algoritmo.

Para todo X i

^

, (de acordo com a re-

lação (20), a receita total do setor i), sendo
! i a produtividade monetária do trabalha-
dor aplicado, e"i o salário médio do setor
i, então:

E
X

i
i

i

�

^

!

(29)

S Ei i i� ." (30)

e

L VA Si j i� � 1 – (31)

para Ei sendo o volume de emprego; S i

a massa de salários; L i a margem bruta; e
VAi , o valor adicionado total do setor i.

Empiricamente, essas grandezas são
calculadas na CS� como segue: no caso dos
setores alfa, pelas informações relativas às
massas salariais fornecidas pelo Censo Agro-
pecuário para a produção rural, e pela Vale,
para a produção mineral; no caso dos seto-
res derivados (beta), utilizam-se parâmetros
de salários médios obtidos baseando-se nas
estatísticas do Ministério do Trabalho e Em-
prego, agregadas nos bancos de dados da
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Relação Anual de Informações Sociais (Rais),
disponíveis para todos os anos da pesquisa
e todas as delimitações geográficas envol-
vidas, em combinação com os parâmetros
de receita por trabalhador obtidos valendo-
se das estatísticas da Pesquisa Anual de Co-

mércio (PAC: dados disponíveis no IBGE
para os anos de 1996 a 2004), na Pesquisa

Anual de Serviços (PAS: IBGE, dados dispo-
níveis de 2000 a 2004), na Pesquisa Industrial

Anual (PIA: IBGE, dados disponíveis de
1996 a 2004) e Pesquisa da Indústria da Cons-

trução Civil (PICC: 2001 a 2004).

Impostos

As CS� utilizam para os setores alfa as in-
formações relativas aos impostos forne-
cidas pelo Censo Agropecuário, no caso
de produção rural, e pela Vale, no caso da
produção mineral. Para os setores beta,
calcula o valor total dos impostos ( )G j

considerando o cálculo em separado dos
impostos diretos e indiretos. Os impos-
tos diretos resultam de imputações fisca-
is sobre S i e L i obtidas com base nas re-
lações (30) e (31). Assim, G j i

D
� (total de

impostos indiretos para cada setor) é ob-
tido por

G g L g Sj
D

L i S i� �. (32)

para g L e g S expressando, respectiva-
mente, a carga fiscal sobre os rendimentos
do capital e do trabalho.3 Os impostos

indiretos são imputados sobre a deman-
da final, definida acima como DFi , de
modo que:

G g DFj
I

i
I

i� . (33)

Para g i
I representando o parâmetro

de incidência de imposto direto na deman-
da final do setor i j� .4

2.5_ Os indexadores do modelo
A metodologia das CS� atualiza os dados
de base para qualquer ano. No presente
estudo, o setor que requereu atualização
foi o setor rural para o ano de 2004, to-
mado como base de construção da ma-
triz de insumo-produto. Para o setor mi-
neral, utilizaram-se os dados fornecidos
pela Vale para aquele ano.

Atualização da produção para produtos informados
pela PAM ou Ipeadata

Para a atualização do setor rural, utiliza-
ram-se indexadores de quantidade e pre-
ço baseados nas séries municipais da Pro-
dução Agrícola Municipal (IBGE/PAM),
da Produção Extrativa Vegetal (IBGE/
PEV) e da Pesquisa Pecuária Municipal
(IBGE/PPM). Usaram-se, em comple-
mento, as séries de preços dos produtos
da pecuária do Ipeadata.

Metodologicamente, há dois tipos
de situação: aquela em que o produto em
questão é levantado sistematicamente e faz
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3 Foram utilizados os
parâmetros publicados por
Giambiagi (2004).
4 Usamos os parâmetros aos
quais chegou o trabalho
Siqueira, Nogueira
e Souza (2001).



parte do acervo de estatísticas conjunturais,
acima explicitado, e aquela em que o produ-
to em tela não é levantado sistematicamente.

Na primeira situação, os indexado-
res de quantidade são os números índices
do total das quantidades do produto v para
o conjunto dos municípios que atendem à
restrição s, tendo, no caso da agricultura,
1995, e, no caso da mineração, 2004, como
anos-base; e os indexadores de preço os
números índices do preço médio do pro-
duto v para os municípios que atendem à
restrição geográfica s, tendo 1995 como
ano-base. Assim, os números índices são:

I
q

q
sva
Q sva

svAnoBase

� (33)

e

I
p

p

sva
P sva

svAnoBase

�

_

_

(34)

Atualização da produção para produtos sem
informação sistemática

Se o produto não for levantado sis-
tematicamente, então ele será indexado pela
evolução do conjunto da produção em cer-
ta delimitação geográfica. A evolução do
conjunto da produção é observada pelos
números índices da evolução do produto real

e dos preços implícitos para a restrição geo-
gráfica s.

O Produto Real, num ano a no espa-
ço s, de um conjunto de produtos, é a soma
dos resultados da multiplicação das quanti-
dades de cada produto no anoa pelo preço
em um ano escolhido para fornecer o vetor
de preços, no nosso caso, o ano de 1995.

O Preço Implícito, no anoa e atenden-
do à mesma restrição geográfica s, é a soma
do produto dos preços de cada produto no
ano a pela quantidade do mesmo produto
no ano escolhido para fornecer o vetor de
quantidade, no nosso caso, o ano de 1995.

De modo que os números índices
para as duas grandezas são os seguintes:

I

q p
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sav
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e

I

q p

q

sa
P s

g

a

s v

v

k

sav

s

g

s v

� � � �

�

� � �

�

1 1995

2004

1995
1

1
1995

.

v

k

s vp
�
�

1
1995.

(36)

sendo I sa
Q a série de números índices da

Produto Real para cada ano do período de
1995 a 2005, com 1995 = 100 e I sa

P a série

equivalente para os Preços Implícitos.
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A totalização segue, a partir daí, o
que prescrevem as equações (17), (18), (19)
e (20). No caso dos insumos industriais,
considerou-se que as despesas industriais
crescem impulsionadas pelo ritmo da pro-
dução da economia agrária do atributo ge-
ográfico em questão e pela elevação dos
preços em geral. Desse modo, seus valores
são incrementados pelos indexadores de
quantidade I as

Q para o atributo geográfico s

no ano a – e pelo índice geral de preços.
Isso implica a aceitação de que a produtivi-
dade física relativa ao produto ou conjunto
de produtos em questão se mantém inalte-
rada de ano para ano.

Com os indexadores obtidos, esti-
maram-se os valores associados à produ-
ção rural até o ano de 2004, este o último
para o qual se dispõe de dados para todas
as necessidades das CS� e nosso ano-base
na presente pesquisa.

3_ A matriz de insumo-produto,
os multiplicadores e os
impactos da expansão da
economia mineral do Sudeste
Paraense: apresentação e
discussão dos resultados

Os algoritmos acima são operados pelo
programa Netz (Costa, 2002 e 2006). No
presente exercício, configurou-se a eco-
nomia do Sudeste Paraense valendo-se
da produção de três setores alfa, de pro-
dução primária: dois da produção rural e
um da produção mineral.

As bases agrárias do Sudeste Paraen-
se resultam de um processo de apropriação
fundiária que se fez por agentes com carac-
terísticas sociológicas distintas, às quais te-
mos associado racionalidades econômicas
também diferenciadas (conf. Costa, 1995,
2000, 2005 e 2007). Na região, tais sujeitos
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Algoritmo de indexação

Obtêm-se os valores atualizados até 2004 pela equação
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ou, se o produto v não dispõe de estatísticas anuais do IBGE ou de outros bancos co-
mo os do Ipeadata e da FNP, por
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estabeleceram estruturas próprias baseando-
se em formas peculiares de privatização da
terra e dos recursos da natureza e das dife-
rentes relações sociais e técnicas engendra-
das na exploração da terra e dos recursos
da natureza.

São duas as estruturas básicas em
torno das quais se organizam a produção e
a vida rurais na região: a unidade de produ-
ção camponesa e o estabelecimento patronal.
A unidade de produção camponesa carac-
teriza-se por ter na família seu parâmetro
decisivo: seja como definidora das necessi-
dades reprodutivas, que estabelecem a ex-
tensão e a intensidade do uso da capacida-
de de trabalho de que dispõe, seja como
determinante no processo de apropriação
de terras nas sagas de fronteira. Precisa-
mente, esse critério fundamentou a distin-
ção dos estabelecimentos no banco de da-
dos que aqui utilizamos: aqueles nos quais
a força de trabalho familiar supera 50% do
total da força de trabalho aplicada foram
tratados como “camponês”. Os demais,
como “patronal” (conf. Veiga, 1991 e 1994):
empresas rurais e fazendas para as quais a
mediação do mercado de trabalho é condi-
ção de existência, condicionando fortemente
suas características técnicas – de apropria-
ção e uso da natureza.

No que se refere à produção mine-
ral, o banco de dados contém as informa-

ções relativas às plantas da Vale operando
na região no ano de 2004 (informações
prestadas pela Vale ao autor).

3.1_ A economia do Sudeste Paraense
e seus setores alfa

A economia do Sudeste Paraense descri-
ta na Tabela 2 para 2004 engloba as rela-
ções da economia local de base primária (se-

tores �) e seus desdobramentos em nível

local (setores �a), estadual (setores �b) e na-

cional (setores �c). Nas suas dimensões
absolutas, essa economia gerou, em 2004,
um valor adicionado total (VA) de R$ 11
bilhões a partir de um nível global de ati-
vidade expresso no valor bruto da produ-
ção (VBP) total de R$ 25,7 bilhões. Foi
responsável por um volume de ocupações
(E) de 368,2 mil, associado a uma massa
global de salários (S) de R$ 1,8 bilhão de
reais, uma margem bruta de remunera-
ção do capital (L) de R$ 7,9 bilhões e im-
postos (I) no montante de R$ 1,3 bilhão.

A economia local participou com
60% do VA total: 76% disso nos setores de

produção (setores �) – 18% correspon-
dentes à agropecuária, e 58% à produção
mineral. Aos setores de comércio, indústria
e serviços locais do Sudeste Paraense (seto-

res �a) coube ¼ do VA local, representan-
do15% do total.

Francisco de Assis Costa 449

nova Economia_Belo Horizonte_18 (3)_429-470_setembro-dezembro de 2008



nova Economia_Belo Horizonte_18 (3)_429-470_setembro-dezembro de 2008

Corporação e economia local450

Tabela 2_ Estrutura da Economia do Sudeste Paraense em 2004: Matriz de Insumo-Produto CS� em R$ 1.000.000 correntes
Produção Intermediária

(Continua)

Economia Local Economia

Produção/Setores Interme-
diação

primária

Indústria Comércio Indústria Comércio

Fazendas
Campo-
neses

Mineração
Benefi-

ciamento
Trans-

formação4 Atacado
Varejo e
serviços2

Benefi-
ciamento3

Trans-
formação4 Atacado

Varejo e
serviços2

1a. Fazendas 5,1 - - 9,0 184,6 17,6 39,9 62,3 0,2 - 0,6 -

1b. Camponeses - 24,9 - 10,4 77,6 43,9 32,1 35,7 0,2 - 2,2 -

1c. Mineração - - - - 410,5 - - - - - - -

2. Intermed. Prim. - - - 0,0 42,9 - 10,4 0,0 0,0 - 0,8 0,0

3. IndBenef. - - - - 19,5 56,5 4,4 158,7 0,0 6,9 40,5 183,8

4. IndTransf. Transformação - - - 0,3 - - - 898,0 - - - 98,5

5. Atacado 2,2 2,4 32,4 0,0 1,6 207,8 22,7 582,3 23,5 6,8 50,6 0,0

6. Var. e Serv. 96,4 49,9 352,7 0,0 9,4 - 0,9 0,0 - 0,0 0,2 0,0

7. IndBenef - - - - - - - 0,8 - 137,9 258,5 -

8. IndTransf - - - - - - 38,8 - - - 171,0 73,6

9. Atacado 1,6 1,4 5,6 0,2 38,0 128,6 340,4 768,9 13,5 8,3 5,1 118,0

10. Var. e Serv. Serviços - - 54,2 - - - - - - - - -

11. IndBenef. - - - - - - - - - 71,9 - -

12. IndTransf. - - - - - 108,6 69,6 403,5 - - 663,0 138,1

13. Atacado - - 526,6 - - - 297,9 771,8 - - 156,8 2,2

14. Var. e Serv. - - - - - - - - - - - -

r. Total de Insumos 105,4 78,6 971,5 19,9 784,0 563,0 857,1 3.682,0 37,4 231,7 1.349,3 525,3

x. Fazendas 629,9 - - 26,1 179,9 69,6 15,7 105,1 25,8 36,8 58,8 82,6

y. Camponeses - 495,8 - 8,4 101,7 48,7 47,9 99,8 14,9 14,6 30,6 28,9

z. Mineração - - 3.872,4 0,2 55,9 359,0 49,7 469,8 319,1 70,8 101,4 82,9

V. Adicionado6a 629,9 495,8 3.872,4 34,7 337,4 477,3 113,4 674,7 359,9 122,2 190,7 194,4

s. Salários6a 169,1 72,9 272,0 2,3 71,1 73,3 41,7 366,0 17,0 24,9 66,2 60,5

l. Lucros6b 448,3 422,0 2.957,2 28,8 220,8 391,3 62,5 205,6 338,8 92,8 67,2 96,7

i. Impostos 12,6 0,9 643,2 3,5 45,5 12,7 9,1 103,1 4,1 4,4 57,3 37,2

Renda Bruta (r+s) 735,3 574,4 4.843,9 54,6 1.121,5 1.040,3 970,5 4.356,7 397,3 353,9 1.540,0 719,7

Emprego (1.000) 50,7 138,1 13,9 0,4 12,0 10,5 7,5 51,6 2,2 3,2 11,1 7,3

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, Produção Agrícola Municipal, Produção Extrativa Municipal, Produção Pecuária Municipal. Rais/MTE CVRD, diversos setores.
Pesquisa primária. Sistema Netz de Contas Sociais Alfa – CS�.

Nota: (1) Setores originais da CS�. Com base nos seus produtos, um a um, são calculados os valores básicos dos fluxos. (2) Inclui todas as formas de serviço.
(3) Produção primária e primeiro beneficiamento. (4) Inclui produção de energia. (5) FBK dos setores alfa intermediada pelos setores da economia local.
(6a) Incluindo encargos, menos tributos.(6b) Incluindo importações, menos tributos. (7) Inclui exportações para o resto do mundo.
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Tabela 2_ Estrutura da Economia do Sudeste Paraense em 2004: Matriz de Insumo-Produto CS� em R$ 1.000.000 correntes
Produção Intermediária

(Conclusão)

Economia Nacional

Total

Demanda Final

VBP
Indústria Comércio Local

Estadual Nacional TotalBeneficia-
mento3

Transfor-
mação4 Atacado

Varejo e
serviços2 Famílias

Formação
de capital5

1a. Fazendas - - 1,6 0,0 320,7 258,3 156,3 - - 414,6 735,3

1b. Camponeses - - 8,9 0,0 236,0 260,1 78,3 - - 338,4 574,4

1c. Mineração 334,7 - - - 745,1 - - - 4.098,8 4.098,8 4.843,9

2. Intermed. Prim. - - 0,0 - 54,2 0,3 - 0,0 - 0,4 54,6

3. IndBenef. 0,0 45,2 31,4 86,1 633,0 2,6 - - 485,9 488,5 1.121,5

4. IndTransf. Transformação - 75,9 - 56,6 1.040,3 - - - - - 1.040,3

5. Atacado 4,5 - 28,6 0,0 965,5 5,0 - - - 5,0 970,5

6. Var. e Serv. 0,0 - - 0,0 509,6 3.198,9 648,1 0,0 - 3.847,1 4.356,7

7. IndBenef - - 0,0 0,0 397,3 - - 0,0 0,0 0,0 397,3

8. IndTransf - - 70,1 - 353,5 - - 0,0 0,4 0,4 353,9

9. Atacado 0,9 - - - 1.430,6 - - 41,5 68,5 109,4 1.540,0

10. Var. e Serv. Serviços - - - - 54,2 277,8 - 387,7 - 665,5 719,7

11. IndBenef. - 2.711,1 0,0 0,2 2.783,1 - - - 0,1 0,1 2.783,2

12. IndTransf. - - 1.670,7 179,6 3.233,0 - - - 477,4 477,4 3.710,4

13. Atacado 91,9 125,8 6,8 7,9 1.987,6 41,0 - - 78,5 119,5 2.107,1

14. Var. e Serv. - - - - - 0,0 - - 443,3 443,3 443,3

r. Total de Insumos 432,0 2.958,0 1.818,0 330,4 14.743,7 4.044,1 882,7 429,2 5.652,3 11.008,4 25.752,1

x. Fazendas 148,0 112,5 37,2 69,3 1.597,2

y. Camponeses 71,4 68,3 28,7 43,7 1.103,2

z. Mineração 2.131,9 571,7 223,2 - 8.307,9

V. Adicionado6a 2.351,2 752,5 289,0 112,9 11.008,4

s. Salários6a 94,1 288,6 137,7 54,1 1.811,7

l. Lucros6b 2.159,1 317,3 92,3 20,8 7.921,4

i. Impostos 98,0 146,5 59,1 38,0 1.275,3

Renda Bruta (r+s) 2.783,2 3.710,4 2.107,1 443,3 25.752,1

Emprego (1.000) 12,6 24,5 17,6 5,0 368,2



Compatibilidade com as estimativas do IBGE

Os dois estudos macroeconômicos do
IBGE, as Contas Regionais do Brasil – refe-

rência 2002 – e os PIBs dos Municípios – refe-

rência 2002 –, estimam para todo o Esta-
do do Pará valor adicionado em torno de
R$ 32 bilhões em 2004 (ver Tabela 3).

Uma agregação dos valores munici-
pais, obtidos pelo segundo estudo, para o
Sudeste Paraense forneceria uma base de
comparação com nosso estudo: somaria
R$ 10,6 (R$ 3,5 bilhões da produção rural,

R$ 4,4 bilhões da indústria, inclusive mine-
ral, e 2,7 bilhões de serviços) contra R$ 6,6
bilhões das nossas CS� (R$ 1,1 bilhão dos
setores rurais, R$ 4,7 da indústria e R$
822,8 milhões de serviços). A diferença se
faz, sobretudo, na produção rural e nos
serviços. No que se refere a esses últimos,
para a diferença certamente conta o fato de
o nosso modelo não incorporar os servi-
ços financeiros e os serviços domésticos. A
diferença na produção rural, todavia, re-
quer considerações mais detalhadas.
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Tabela 3_ Estimativas macroeconômicas do IBGE para o Estado do Pará em 2004

(em R$)

Estudos Estado/Mesorregiões Produção rural Indústria Serviços
Total

R$ %

Contas Regionais
Total do Pará 2.923,19 5.557,47 18.464,86 32.198,91

Total da linha = 100% 9 17 57 100

PIBs Municipais

Baixo Amazonas 894.197 736.982 1.142.469 2.773.648 9

Marajó 399.060 120.411 511.496 1.030.968 3

Metropolitana Belém 152.431 5.563.095 5.867.078 11.582.604 36

Nordeste Paraense 1.258.962 696.337 2.146.778 4.102.076 13

Sudeste Paraense 3.520.421 4.356.759 2.707.218 10.584.398 33

Sudoeste Paraense 1.082.625 206.951 724.430 2.014.006 6

Total do Pará 7.307.696 11.680.535 13.099.468 32.087.699

Total da linha = 100% 23 36 41 100

Fonte: IBGE. Contas Regionais do Brasil – referência 2002; PIB dos Municípios – referência 2002.



Ocorre que as estimativas munici-
pais sobreestimam fortemente a agrope-
cuária em geral. Para o Estado do Pará, a
agregação das estimativas municipais leva-
ria a um valor adicionado total do setor de
R$ 7,3 bilhões (23% do total), quando as
Contas Regionais para o Pará estimam em
R$ 2,9 bilhões (9% do total – ver Tabela 3)
a mesma variável. Esse valor, aliás, seria sig-
nificativamente inferior já ao agregado das
estimativas municipais apenas do Sudeste
Paraense, cujo montante já mencionado é
de R$ 3,5 bilhões (33% do total): valor im-
possível de se justificar utilizando os indi-
cadores disponíveis da produção rural na
mesorregião. Se considerarmos que a sobre-
estimação para o total do Estado (real é 40%
do estimado), prevalece para o Sudeste Pa-
raense, e abatermos a diferença da agrega-
ção das estimativas municipais, o resultado
representaria uma aproximação de eventu-
al partição das estimativas das Contas Regi-
onais para o Sudeste Paraense. Nesse caso,
os valores das estimativas das CS� corres-
ponderiam a 78% das derivadas das esti-
mativas municipais do IBGE, e a diferença
se explicaria basicamente pelos serviços.

De modo que os resultados das CS�

para o Sudeste Paraense são comparáveis
às estimativas das Contas Regionais do Pa-
rá em 2004. Inferindo que as proporções

resultantes são compatíveis com as “verda-
deiras” (aquelas correspondentes, mas não
explicitadas, à mesorregião, subjacentes ao
agregado do valor adicionado total do Es-
tado das Contas Regionais do Pará) no que
se refere à produção rural e à indústria e
abaixo da verdadeira no que se refere aos
serviços. Com isso claro, anote-se que, nas
Contas Alfa do Sudeste Paraense, a partici-
pação da produção rural no valor adiciona-
do da economia local de 17% correspon-
deria a 39% do valor adicionado provindo
da agricultura do Estado, de acordo com as
Contas Regionais. Por outro lado, a partici-
pação da indústria, incluindo a extração
mineral, é de 71%, e dos serviços, de 12%,
respectivamente 84% e 4% do Estado.

O valor adicionado total gerado, por
seu turno, representa 34% do valor adicio-
nado total das Contas Regionais Pará; to-
mando-se apenas os componentes de valor
adicionado da economia local e estadual,
essa proporção é de 23%; considerando ex-
clusivamente a economia local, a parcela re-
presentaria 21%. Do que se depreende que,
tendo o Estado como referência, transbor-
da em valor adicionado para o resto do País
o equivalente a 11% do valor adicionado
do Pará; tendo a economia local como re-
ferência, essa proporção seria de 13%.

Francisco de Assis Costa 453

nova Economia_Belo Horizonte_18 (3)_429-470_setembro-dezembro de 2008



3.2_ Os multiplicadores da Economia Alfa
do Sudeste Paraense e os efeitos
de transbordamento

Para a economia de base primária do Su-
deste Paraense descrita na Tabela 2, cal-
culamos os multiplicadores do Tipo II,
que captam os efeitos diretos, indiretos e
induzidos, como se discutiu acima, con-
siderando exógena toda a demanda final
estadual e nacional – com a demanda fi-
nal local, portanto, endógena.

Os resultados estão na Tabela 4, na
qual, nas dez últimas linhas, se encontram
também, pela ordem, o multiplicador agregado

de renda (A), os multiplicadores setoriais de pro-

duto (B) e seus componentes, os multiplicado-

res de impacto setorial (B11) e os de efeito de em-

puxe (B12). Este último foi decomposto
em empuxe total local (B121), empuxe total esta-

dual (B122), empuxe total nacional (B123). Se
agregarmos, para os setores da economia
local, os respectivos multiplicadores de im-
pacto setorial e de empuxe local, obteremos
multiplicadores setoriais de produto locais (B21:
os quais, adicionados aos multiplicadores
de empuxe estadual e nacional, perfazem
os multiplicadores setoriais de produto);
para os setores da economia estadual, os de
impacto setorial e empuxe estadual, obtere-

mos multiplicadores setoriais de produto estaduais

(B22: os quais, adicionados aos multiplica-
dores de empuxe locais e nacionais, perfa-

zem os multiplicadores setoriais de produ-
to); para os setores da economia nacional,
os de impacto setorial e de empuxe nacio-
nais, obteremos multiplicadores setoriais de pro-

duto nacionais (B23: os quais, adicionados
aos multiplicadores de empuxe locais e es-
taduais, perfazem os multiplicadores seto-
riais de produto).

O multiplicador agregado ou global de

renda é R$ 1,8101: injetando R$ 1 na de-
manda efetiva, o valor adicionado do siste-
ma como um todo crescerá R$ 1,8101.

Os demais multiplicadores indicam
como cada setor intermediará tais entradas
e saídas de recursos no impacto sobre o va-
lor da produção total e, por essa via, sobre
as variáveis de renda e emprego. No que se
refere à produção mineral, o multiplicador
de produto é de 3,9 – 1,06 de impacto seto-
rial e 2,9 de empuxe total, cuja parcela estri-
tamente local é de 2,38. No que tange ao
setor alfa da produção rural camponesa,
para cada unidade a mais ou menos na de-
manda final multiplica por 3,73 (1,13 de
impacto setorial e 2,60 dos efeitos indiretos
de empuxe), com uma parcela local de
2,43; da produção rural patronal, o multi-
plicador de 3,82 (1,11 de impacto setorial e
2,71 de efeitos indiretos), com parcela de
impacto local de 2,46 (conf. Tabela 4 e
Gráfico 1).
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Tabela 4_ Matriz de multiplicadores (Inversa de Leontief) da Sudeste Paraense
com base na Matriz de Insumo-Produto CS� em 2004

Economia Local Economia Estadual/Regional Economia Nacional

Produção (Setores Alfa)1
Inter-

mediação
primária

Indústria Comércio Indústria Comércio Indústria Comércio

Fazendas
Campo-
neses

Mine-
ração

Benefi-
ciamento

Transfor-
mação4 Atacado Varejo2 Benefi-

ciamento3

Transfor-
mação4 Atacado Varejo2 Benefi-

ciamento3

Transfor-
mação4 Atacado Varejo2

1a. Fazendas 1,10916 0,1006 0,10135 0,26445 0,27561 0,13590 0,148916 0,13638 0,10064 0,10318 0,10748 0,14614 0,09763 0,10062 0,10420 0,13819

1b. Camponeses 0,08559 1,1295 0,08503 0,28165 0,16560 0,14026 0,125777 0,11438 0,08463 0,08532 0,08975 0,10592 0,08189 0,08420 0,09004 0,10647

1c. Mineração 0,06249 0,0596 1,06948 0,05624 0,43684 0,10599 0,116881 0,12365 0,05895 0,09098 0,12262 0,18647 0,17806 0,15306 0,14046 0,17640

2.Intermed. Primária 0,00457 0,0043 0,00459 1,00411 0,04335 0,00901 0,016660 0,00890 0,00471 0,00530 0,00664 0,01479 0,00401 0,00460 0,00528 0,01251

3. Beneficiamento 0,06825 0,0654 0,07049 0,06213 1,08510 0,12820 0,090776 0,12913 0,06209 0,08218 0,10038 0,33438 0,06124 0,07550 0,08865 0,27427

4. Ind. de Transformação 0,17210 0,1631 0,16154 0,15717 0,15914 1,15246 0,158228 0,36235 0,14445 0,14512 0,15671 0,16747 0,14596 0,16668 0,16247 0,28500

5. Comércio de Atacado 0,16496 0,1580 0,15956 0,14552 0,15633 0,35686 1,192387 0,33872 0,19923 0,18293 0,19305 0,15957 0,14016 0,14431 0,15881 0,17159

6. Varejo e Serviços 0,79075 0,7490 0,73191 0,69655 0,72424 0,67177 0,673497 1,67086 0,65816 0,66104 0,66456 0,67754 0,66613 0,66503 0,66521 0,67529

7. Beneficiamento 0,05753 0,0549 0,05650 0,05183 0,06173 0,09744 0,150809 0,11538 1,06144 0,45057 0,27033 0,13038 0,04966 0,05094 0,06539 0,05843

8. Ind. de Transformação 0,04589 0,0439 0,04876 0,04153 0,04896 0,07499 0,137350 0,08886 0,04872 1,04812 0,16209 0,16623 0,04137 0,04282 0,07718 0,04768

9. Comércio de Atacado 0,23528 0,2243 0,22255 0,21158 0,25327 0,40561 0,578800 0,47915 0,25218 0,25065 1,23340 0,39007 0,19904 0,20329 0,20960 0,23662

10. Varejo e Serviços 0,04637 0,0463 0,05764 0,04630 0,05056 0,04686 0,046984 0,04706 0,04633 0,04669 0,04704 1,04776 0,04766 0,04738 0,04724 0,04765

11. Ind. de Beneficiamento 0,31197 0,2972 0,36328 0,27861 0,33005 0,49124 0,695699 0,63527 0,30130 0,50650 0,71420 0,53293 1,29443 1,04307 0,89830 0,63219

12. Ind. de Transformação 0,41422 0,3946 0,48364 0,36977 0,43811 0,65148 0,913968 0,84474 0,39883 0,40195 0,93242 0,68318 0,39146 1,41564 1,20796 0,85145

13. Comércio de Atacado 0,25350 0,2413 0,35400 0,22506 0,28311 0,32760 0,619779 0,52035 0,24096 0,24669 0,37917 0,28062 0,26440 0,28969 1,28483 0,29100

14. Varejo e Serviços 0,00000 0,0000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,000001 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 1,00000

Multiplicadores
A. Setoriais de Renda 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101 1,8101

B. Setoriais de Produto
(A+B+C+D) 3,8227 3,7328 3,9704 3,8926 4,5121 4,7957 5,6665 5,6152 3,6627 4,3073 5,1799 5,0235 3,6632 4,4869 5,2057 5,0048

B11. Impacto Setorial 1,1092 1,1296 1,0695 1,0041 1,0851 1,1525 1,1924 1,6709 1,0614 1,0481 1,2334 1,0478 1,2944 1,4156 1,2848 1,0000

B12. Empuxe Total 2,7135 2,6032 2,9009 2,8884 3,4270 3,6433 4,4741 3,9444 2,6012 3,2591 3,9465 3,9757 2,3687 3,0713 3,9209 4,0048

B121. Local 1,3487 1,3003 1,3145 1,6637 1,9611 1,5480 1,3307 1,2135 1,3129 1,3561 1,4412 1,7923 1,3751 1,3940 1,4152 1,8397

B122. Estadual 0,3851 0,3697 0,3855 0,3513 0,4145 0,6249 0,9139 0,7305 0,3472 0,7479 0,4795 0,6867 0,3378 0,3445 0,3994 0,3904

B123. Nacional 0,9797 0,9332 1,2009 0,8734 1,0513 1,4703 2,2294 2,0004 0,9411 1,1551 2,0258 1,4967 0,6559 1,3328 2,1063 1,7746

C. Setorial de Produto (%) 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

C1. Retenção Local (%) 64 65 60 69 68 56 45 51

C2. Retenção Estadual (%) 38 42 33 35

C3. Retenção Nacional (%) 53 61 65 55

C4. Transb. p/Local (%) 36 31 28 36 38 31 27 37

C5. Transb. p/Estadual (%) 10 10 10 9 9 13 16 13 9 8 8 8

C6. Transb. p/.Nacional (%) 26 25 30 22 23 31 39 36 26 27 39 30

Fonte: Tabela 1.

Nota: B = B11 + B12; C = C1 + C2 + C3 + C4 + C5 + C6; C1 = (B11 + B121)/B; C2 = (B11 + B122)/B; C3 = (B11 + B123)/B; C4 = B121/B; C5 = B122/B;
C6 = B123/B. (1) Setores originais da CS�. Com base nos seus produtos, um a um, são calculados os valores básicos dos fluxos. (2) Inclui todas as formas de
serviço. (3) Produção primária e primeiro beneficiamento. (4) Inclui produção de energia. (5) FBK dos setores alfa intermediada pelos setores da economia
local. (6a) Incluindo encargos, menos tributos.(6b) Incluindo importações, menos tributos. (7) Inclui exportações para o resto do mundo.



Os setores de comércio e serviços
apresentam os maiores multiplicadores se-
toriais de produto (em torno de 5,6), com
impacto local, contudo, em torno da meta-
de disso. Os setores industriais, por seu
turno, apresentam multiplicadores setoriais
de produto medianos (4,5 e 4,8, respectiva-
mente, para a indústria de beneficiamento
e transformação), porém os mais altos fa-
tores de impacto local (3,1 e 2,7).

A proporção de um multiplicador
setorial de produto que impacta direta e in-

diretamente a economia de que faz parte
indica o grau de retenção e, como redun-
dância, o de transbordamento para outras
economias. Os transbordamentos de efei-
tos derivados das variações na demanda fi-
nal dos setores da economia local se fazem
em direção à economia estadual ou em di-
reção à economia nacional.

O grau de retenção do multiplica-
dor do setor mineral do Sudeste Paraense
na economia local é de 60%, e o efeito de
transbordamento, de 40%, sendo 10% pa-
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Gráfico 1_ Multiplicadores setoriais de produto da economia alfa do Sudeste Paraense, 2004

Fonte: Tabela 4.



ra a economia estadual e 30% para a eco-
nomia nacional. Trata-se, entre os setores
alfa da economia do Sudeste Paraense, de
menor retenção e maior transbordamento,
sobretudo no que se refere à economia na-
cional. Nos setores rurais, a retenção é de
64% e 65%, respectivamente, para fazen-
das e camponeses, com transbordamentos
para a economia nacional de 26% e 25%
(conf. Gráfico 2).

Por sua vez, quando crescem as de-
mandas dos setores do resto do Pará e do
Brasil, há transbordamentos médios em
torno de 1/3 dos respectivos multiplicado-
res para a economia local. Das três econo-
mias envolvidas, a economia estadual apre-
senta os menores índices de retenção, ao
lado também dos mais baixos índices de
transbordamento originados nas outras duas
economias (conf. Gráfico 3).
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Gráfico 2_ Retenção (%) dos multiplicadores de impacto setoriais da economia alfa
do Sudeste Paraense, 2004

Fonte: Tabela 4.



3.3_ Variação no Valor Bruto
da Produção, no Valor Adicionado
e no emprego como resultado
variações no investimento e
na produção do setor mineral

Dada a estrutura da economia em 2004 e
seus multiplicadores, calculamos, com ba-
se na fórmula (14), os impactos sobre as

variáveis do valor adicionado, o emprego e
outras que se associam ao sistema com ba-
se nas variações previstas na setor mineral.

A Tabela 5 apresenta os resultados
para o valor bruto da produção, o valor adi-
cionado desagregado por massa salarial, mar-
gem bruta do capital e impostos, e para o
emprego – em todos os casos, considerando:
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Gráfico 3_ Efeito de transbordamento dos multiplicadores setoriais de produto (%)
da economia alfa do Sudeste Paraense

Fonte: Tabela 4.
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Tabela 5_ Impactos e efeitos dos investimentos e da expansão do produto do setor mineral sobre a economia local
do Sudeste Paraense e transbordamentos para o resto do Estado do Pará e do Brasil: 2004 a 2010

(Continua)

Ano Inicial
2004

Valores anuais resultantes dos investimentos e da variação do produto mineral Valor considerando só
variação do produto

Influência
do setor mineral

2005 2006 2007 2008 2009 2010
Taxa

Anual1

(%)(A)
2010

Taxa
Anual2

(%)(B)
(C)3 (D)4

Valor Bruto da Produção

Rural Patronal 735,3 1.156,4 1.334,4 1.802,0 1.711,2 1.626,7 1.889,1 14,4 1.671,86 14,7 0,81 0,72

Rural Camponesa 574,4 929,2 1.075,0 1.458,8 1.386,9 1.317,3 1.540,8 15,0 1.360,12 15,4 0,85 0,76

Mineral 4.843,9 7.573,0 7.803,9 9.508,6 10.608,6 11.710,8 14.972,9 17,7 14.725,77 20,4 1,00 1,00

Comércio e Ind. Local 7.543,5 12.566,5 15.196,8 20.467,0 19.240,3 17.584,0 20.979,9 15,3 17.967,03 15,6 0,86 0,76

Economia Local 13.697,1 22.225,1 25.410,0 33.236,5 32.947,0 32.238,8 39.382,8 16,1 35.724,78 17,3 0,91 0,85

Economia Estadual 3.010,9 4.703,1 5.517,9 7.323,0 7.091,2 6.579,0 7.604,4 14,1 6.572,48 13,9 0,80 0,68

Economia Brasil 9.044,1 16.545,4 19.750,7 29.497,7 25.816,9 22.953,1 24.837,4 15,2 20.140,44 14,3 0,86 0,70

Total 25.752,1 43.473,7 50.678,5 70.057,3 65.855,1 61.770,9 71.824,6 15,5 62.437,70 15,9 0,88 0,78

Valor Adicionado

Rural Patronal 629,9 990,7 1.143,1 1.543,7 1.465,9 1.393,5 1.618,4 14,4 1.432,24 14,7 0,81 0,72

Rural Camponesa 495,8 802,0 927,8 1.259,1 1.197,0 1.137,0 1.329,9 15,0 1.173,90 15,4 0,85 0,76

Mineral 3.872,4 6.054,1 6.238,7 7.601,5 8.480,9 9.362,0 11.969,9 17,7 11.772,29 20,4 1,00 1,00

Comércio e Ind. Local 1.637,5 2.673,6 3.231,2 4.378,3 4.083,5 3.730,2 4.397,7 14,8 3.764,92 14,9 0,84 0,73

Economia Local 6.635,6 10.520,4 11.540,7 14.782,7 15.227,4 15.622,7 19.315,8 16,5 18.143,35 18,3 0,93 0,90

Economia Estadual 867,1 1.363,2 1.597,3 2.128,6 2.057,3 1.906,6 2.196,4 14,2 1.894,03 13,9 0,80 0,68

Economia Brasil 3.505,7 6.240,9 7.434,4 10.944,7 9.660,0 8.627,8 9.406,0 14,8 7.696,31 14,0 0,84 0,69

Total 11,008,4 18,1244 20572,4 27,856,0 26,944,6 26,157,1 30,918,2 15,8 27,733,69 16,6 0,89 0,82

Salários

Rural Patronal 169,1 265,9 306,8 414,4 393,5 374,0 434,4 14,4 384,43 14,7 0,81 0,72

Rural Camponesa 72,9 117,9 136,4 185,0 175,9 167,1 195,4 15,0 172,52 15,4 0,85 0,76

Mineral 272,0 425,3 438,3 534,0 595,8 657,7 840,9 17,7 827,03 20,4 1,00 1,00

Comércio e Ind. Local 554,5 929,5 1.125,5 1.514,3 1.425,6 1.302,2 1.558,8 15,4 1.334,37 15,8 0,87 0,77

Economia Local 1.068,5 1.738,6 2.006,9 2.647,8 2.590,8 2.501,1 3.029,6 15,8 2.718,36 16,8 0,89 0,83

Economia Estadual 168,6 256,9 298,6 395,1 386,3 360,2 410,6 13,7 355,92 13,3 0,78 0,65

Economia Brasil 574,6 1.039,3 1.256,5 1.918,0 1.645,9 1.457,1 1.550,5 15,0 1.249,43 13,8 0,85 0,68

Total 1.811,7 3.034,8 3.562,1 4.960,8 4.622,9 4.318,3 4.990,7 15,4 4.323,71 15,6 0,87 0,77

Margem Bruta do Capital

Rural Patronal 448,3 704,9 813,4 1.098,5 1.043,1 991,6 1.151,6 14,4 1.019,16 14,7 0,81 0,72

Rural Camponesa 422,0 682,7 789,8 1.071,8 1.019,0 967,8 1.132,1 15,0 999,28 15,4 0,85 0,76

Mineral 2.957,2 4.623,2 4.764,2 5.804,9 6.476,5 7.149,3 9.140,8 17,7 8.989,93 20,4 1,00 1,00

Comércio e Ind. Local 909,1 1.463,0 1.767,8 2.410,4 2.232,2 2.038,2 2.378,6 14,5 2.035,30 14,4 0,82 0,71

Economia Local 4.736,5 7.473,9 8.135,1 10.385,6 10.770,8 11.147,0 13.803,1 16,6 13.043,67 18,4 0,93 0,90

Economia Estadual 595,5 950,1 1.116,7 1.493,7 1.436,3 1.327,5 1.534,9 14,4 1.320,15 14,2 0,81 0,70

Economia Brasil 2.589,4 4.595,4 5.440,1 7.894,0 7.049,2 6.316,9 6.952,5 14,8 5.718,72 14,1 0,83 0,69

Total 7.921,4 13.019,3 14.692,0 19.773,3 19.256,3 18.791,3 22.290,5 15,8 20.082,53 16,8 0,89 0,82



a. os impactos conjunturais dos in-
vestimentos no setor mineral e a
expansão da produção decorrente;

b. só estes últimos, isto é, os efeitos
duradouros associados à varia-
ção na capacidade produtiva do
setor mineral.

Os resultados a destacar são os se-
guintes (conf. Tabela 4).

O setor mineral adquiriu uma capa-
cidade de influência considerável na eco-
nomia (alfa) do Sudeste Paraense. As rela-
ções estabelecidas com os demais setores,
observadas na composição dos multiplica-
dores vigentes em 2004 (conforme discuti-
do em 3.2), levaram a uma situação na qual,
durante o ciclo de investimentos que nos
ocupa, para cada 1% no crescimento da
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Tabela 5_ Impactos e efeitos dos investimentos e da expansão do produto do setor mineral sobre a economia local
do Sudeste Paraense e transbordamentos para o resto do Estado do Pará e do Brasil: 2004 a 2010

(Conclusão)

Ano
Inicial
2004

Valores anuais resultantes dos investimentos e da variação do produto mineral Valor considerando só
variação do produto

Influência
do setor mineral

2005 2006 2007 2008 2009 2010
Taxa

Anual1

(A)
2010

Taxa
Anual2

(B)
(C)3 (D)4

Impostos

Rural Patronal 12,6 19,8 22,9 30,9 29,3 27,9 32,4 14,4 28,65 14,7 0,81 0,72

Rural Camponesa 0,9 1,4 1,7 2,2 2,1 2,0 2,4 15,0 2,09 15,4 0,85 0,76

Mineral 643,2 1.005,6 1.036,2 1.262,6 1.408,6 1.555,0 1.988,1 17,7 1.955,32 20,4 1,00 1,00

Comércio e Ind. Local 173,9 281,0 337,9 453,6 425,7 389,8 460,2 14,6 395,26 14,7 0,82 0,72

Economia Local 830,6 1.307,8 1.398,7 1.749,4 1.865,8 1.974,7 2.483,1 17,0 2.381,32 19,2 0,96 0,94

Economia Estadual 103,0 156,2 182,0 239,8 234,7 219,0 250,9 13,7 217,96 13,3 0,78 0,65

Economia Brasil 341,7 606,3 737,7 1.132,7 964,9 853,9 903,0 14,8 728,16 13,4 0,84 0,66

Total 1.275,3 2.070,3 2.318,4 3.121,9 3.065,4 3.047,5 3.637,1 16,2 3.327,45 17,3 0,91 0,85

Emprego

Rural Patronal 50,7 79,7 92,0 124,2 117,9 112,1 130,2 14,4 115,21 14,7 0,81 0,72

Rural Camponesa 138,1 223,4 258,4 350,7 333,4 316,6 370,4 15,0 326,92 15,4 0,85 0,76

Mineral 13,9 21,8 22,5 27,4 30,5 33,7 43,1 17,7 42,39 20,4 1,00 1,00

Comércio e Ind. Local 82,0 136,8 165,5 222,7 209,5 191,5 228,7 15,3 195,89 15,6 0,86 0,77

Economia Local 284,7 461,7 538,3 724,9 691,4 653,9 772,4 15,1 680,42 15,6 0,85 0,77

Economia Estadual 23,7 36,6 42,7 56,5 55,0 51,2 58,8 13,9 50,87 13,5 0,79 0,67

Economia Brasil 59,7 109,6 132,0 200,8 173,1 153,2 163,7 15,2 131,76 14,1 0,86 0,69

Total 368,2 607,8 713,0 982,3 919,5 858,4 994,8 15,1 863,05 15,3 0,85 0,75

Fonte: Tabela 1 e 2.

Notas: (1) Calculado por regressão logarítmica da série entre 2004 e 2010 em relação ao tempo.
(2) Taxa geométrica para o intervalo dos valores de 2004 e 2010.
(3) Taxa de crescimento do setor dividida pela taxa do setor mineral na coluna (A).
(4) Taxa de crescimento do setor dividida pela taxa do setor mineral na coluna (B).



produção mineral, se estabelecem possibi-
lidades de crescimento para os demais se-
tores da economia local de 0,81% para as
fazendas, de 0,85% para os camponeses e
de 0,86% para os setores urbanos. Abstraí-
dos os investimentos, um ponto percentual
no crescimento do produto implicará 0,72%,
0,76% e 0,76% no crescimento dos menci-
onados setores da economia local.

Para a economia do resto do Estado
do Pará, essa elasticidade seria, incorporando
os investimentos, de 0,80% e, sem eles, de
0,68%. Para a economia do resto do Brasil,
elas seriam, respectivamente, de 0,88% e
de 0,78%.

Isso posto, a expansão do produto
mineral a uma taxa anual de 20,4% a.a., co-
mo se programa até 2010, levará a produ-
ção total da economia (alfa) do Sudeste Pa-
raense a crescer a 15,9% a.a. – o valor
adicionado a 16,6% a.a., a massa de salários
a 15,6%, a margem bruta do capital a 16,8%
a.a., os impostos a 17,3%, e o emprego a
15,3% a.a.

Para a economia local, isso poderá
implicar taxa de incremento de 14,7% a.a.
da produção agrária patronal (atingindo
valor adicionado total de R$ 1,7 bilhão,
com 115,2 mil ocupações em 2010 – quando
foram, respectivamente, R$ 0,735 milhão e
50,7 mil em 2004) e 15,4% a.a. da produ-
ção camponesa (atingindo valor adiciona-

do total de R$ 1,2 bilhão, com 327 mil ocu-
pações em 2010 – em 2004 esses valores
eram, respectivamente, R$ 495,8 milhões e
138,1). Para a economia urbana de comér-
cio, serviços e indústrias locais, o ciclo po-
derá levar a um crescimento de 15,6% a.a.,
chegando a valor adicionado de R$ 3,8 bi-
lhões e a 195,9 mil ocupações – quando, em
2004, tais variáveis representaram R$ 1,6 e
82 mil, respectivamente.

Na hipótese de que os setores da
economia local haverão de se expandir de
modo a manter a estrutura inicial da eco-
nomia alfa do Sudeste Paraense em 2004, a
expansão do setor mineral no ritmo pro-
gramado representará para as economias
extralocais, no que se refere ao VBP, cresci-
mento de 13,9% a.a. para o resto do Pará e
de 15,9% a.a. para o resto do Brasil. Isso
implicará transbordamentos de valor adici-
onado em 2010 em montantes de R$ 1,9
bilhão para o primeiro, e de R$ 7,7 bilhões
para o último; no que tange a emprego, o
vazamento será, respectivamente, de 50,9
mil para o primeiro e de 131,8 mil para o
segundo.

Ao lado disso, derivadas das obras e
dos serviços implicadas nos investimentos
do setor mineral, haveria oportunidades
conjunturais para o setor rural patronal de
R$ 314 milhões e, para os camponeses, de
R$ 264 milhões por ano, ao longo do ciclo
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de inversões em tela; e para os setores urba-
nos, de R$ 1,0 bilhão, correspondendo, res-
pectivamente a 25,3, 73,6 e 52 mil ocupações.

Para a economia do resto do Esta-
do, tais oportunidades representariam in-
crementos médios anuais de R$ 473,1 mi-
lhões, e para o resto do Brasil, de R$ 3,0
bilhões – respectivamente, 12,2 mil e 58,2
mil ocupações.

4_ Considerações finais
A metodologia ascendente CS� nos per-
mitiu fazer a diferenciação estrutural ne-
cessária na geração de uma matriz de in-
sumo-produto mais aderente à comple-
xidade da economia local do Sudeste Pa-
raense, uma região crítica da Amazônia.
Os resultados – compatíveis e, portanto,
comparáveis às estimativas das Contas
Regionais do IBGE para o Pará, no mes-
mo ano – demonstram duas coisas fun-
damentais para a reflexão estratégica. De
um lado, evidenciam que o setor mineral
adquiriu uma capacidade de influência
expressiva na economia do Sudeste Para-
ense, com enredamento de tal ordem que
sua expansão cria possibilidades difusas
consideráveis de crescimento para os de-
mais setores da economia local. De outro
lado, entretanto, demonstram-se vazamen-
tos de vulto – tanto da economia local
para seu entorno mais próximo, a econo-

mia do resto do Pará, quanto para o resto
do Brasil.

Sobre a capacidade de influência ad-
quirida, constatou-se que, no contexto do
programa de investimentos analisado, para
cada 1% de expansão da economia mine-
ral, mantido o mesmo grau de dependên-
cia entre os setores que se verificou em
2004, implicaria a expansão dos setores ur-
banos de indústria, comércio e serviços, to-
mados em conjunto, de 0,86% e, da produ-
ção rural, de 0,81%, para o segmento de
fazendas, e de 0,85% para as estruturas
camponesas. Cessado o ciclo de investi-
mento, um ponto percentual no cresci-
mento do produto mineral acarretará, res-
pectivamente, 0,76%, 0,72% e 0,76% no
crescimento dos mencionados setores da
economia local.

Tais proporções resultam dos “lin-
kages para trás” produzidos pela economia
mineral, os quais estabeleceram um índice
de retenção de 60%: relação possível pelo
nível alcançada de absorção de inputs pro-
dutivos diversos, mas que também sofreu a
influência, mediada pelo efeito multiplicador
da expansão do consumo derivado da mas-
sa salarial, de demanda sobre os setores da
produção rural, com derivações sobre os
setores de indústria e comércio correlatos.

Ao mesmo tempo, os vazamentos
são significativos. Na contabilidade do ano
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de 2004, o valor adicionado que vaza da
economia local do Sudeste Paraense repre-
sentaria 13% do valor adicionado total do
Pará. O que vaza para o resto do Brasil, iso-
ladamente, representaria 11% daquele to-
tal. O índice de transbordamento do multi-
plicador do setor mineral, de 40%, reflete
os fundamentos estruturais dessa situação,
materializando-se no fato de que o cresci-
mento da economia mineral no Sudeste
Paraense expande o valor absoluto do va-
zamento para o resto do Estado do Pará,
incorporando os investimentos, de 0,80%
e, sem eles, de 0,68%. Para a economia do
resto do Brasil, as taxas seriam de, respecti-
vamente, 0,88% e 0,78%.

Tais constatações exigem tratamento
abrangente das relações entre o setor mine-
ral e o desenvolvimento da economia local
(e estadual). Além das oportunidades indica-
das para os “linkages para a frente”, associa-
dos ao processamento da produção mineral,
há oportunidades não desprezíveis, tanto
ligadas à logística de produção quanto ge-
radas pela expansão da massa de salários di-
reta e indiretamente dela derivada, as quais,
mantidas as relações estruturais reinantes
em 2004, se apresentarão para os setores
da economia local, rural e urbana, e para a
economia estadual.

Fundamental esclarecer que tais opor-
tunidades podem não se realizar – não se-

rem correspondidas, a depender da capa-
cidade de resposta que a economia local e
estadual tenham. Não se realizando, as
oportunidades oferecidas haverão de se
constituir em transbordamentos para a
economia do resto do Brasil (e do mundo,
por suposto). Para os policy makers regiona-
is, a ponderação dessas possibilidades abre
todo um campo de planejamento e ação
com vistas ao desenvolvimento, até então
pouco considerado. Há toda uma agenda a
cobrir no que se refere às condições de en-
dogenização dos efeitos do crescimento
pelos aglomerados locais:

– a criação de bases institucionais
para reduzir assimetrias e fortale-
cer laços de cooperação entre os
atores fundamentais (corporação
mineral, gestão pública e repre-
sentações dos agentes privados da
economia local);

– a formação de fontes de conheci-
mento e inovação;

– a capacitação difusa da força de
trabalho;

– a formação difusa de capacidade
empresarial;

– o encaminhamento de pactos ter-
ritoriais e consolidação do capital
social;

– o acúmulo, enfim, de capacidades
locais forjadas na resolução dos
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problemas econômicos e sociais
próprios das dinâmicas de cresci-
mento polarizado.

Há, por outra parte, tarefas incontorná-
veis no que trata da gestão do uso da base
natural – pela minimização dos impactos
ambientais correlatos às dinâmicas de cres-
cimento e pela busca insistente das bases
técnicas para uma “intensificação preser-
vadora” da ecologia peculiar e sensível da
região (tal como indicado em Costa, 2005,
2006 e 2007).

Por fim, fica uma questão a exigir
novas pesquisas: em que medida e de que
forma os resultados alcançados neste tra-
balho podem ser extrapolados para a mi-
neração brasileira na sua totalidade?
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Tabela A1_ Produtos da produção rural considerados nos cálculos e indicação do fundamento
das suas matrizes de coeficientes dos fluxos de quantidade e formação de preços

(Continua)

Nº Produto Matriz

1 Abacaxi Pesquisa própria
2 Açaí Pesquisa própria
3 Acerola Pesquisa própria
4 Arroz Pesquisa própria
5 Banana Pesquisa própria
6 Cajá-manga Pesquisa própria
7 Caju Pesquisa própria
8 Carambola Pesquisa própria
9 Carvão Monteiro, 1998
10 Castanha-do-pará Pesquisa própria
11 Cupuaçu Pesquisa própria
12 Mandioca Pesquisa própria
13 Fava Pesquisa própria
14 Feijão Pesquisa própria
15 Matrizes bovinas Pesquisa própria, Costa (2000)
16 Bubalino em pé Pesquisa própria
17 Bovinos em pé Pesquisa própria
18 Bovinos abatidos Pesquisa própria
19 Goiaba Pesquisa própria-
20 Leite Pesquisa própria
21 Madeira em tora Veríssimo et al. (1991, 1992 e 1995)
22 Dormentes Veríssimo et al. (1991, 1992 e 1995)
23 Maracujá Pesquisa própria
24 Milho em grão Pesquisa própria
25 Murici Pesquisa própria
26 Andiroba Pesquisa própria
27 Copaíba (óleo) Pesquisa própria
28 Salsa Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
29 Cana-de-açúcar Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
30 Capim-limão Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
31 Caprinos Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
32 Suíno abatido Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
33 Caruru Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
34 Caucho (goma) Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
35 Soja Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
36 Cheiro-verde Tabela-Padrão – Produtor Consumidor

Anexo
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Tabela A1_ Produtos da produção rural considerados nos cálculos e indicação do fundamento
das suas matrizes de coeficientes dos fluxos de quantidade e formação de preços

(Continua)

Nº Produto Matriz

37 Suíno em pé Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
38 Coco-da-baía Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
39 Cebolinha Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
40 Cenoura Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
41 Chicória Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
42 Cerigüela Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
43 Chuchu Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
44 Berinjela Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
45 Tucum Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
46 Bacaba Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
47 Trigo em grão Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
48 Tomate Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
49 Batata-doce Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
50 Batata-inglesa Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
51 Timbó Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
52 Taperebá Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
53 Abacate Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
54 Tangerina Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
55 Borracha Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
56 Alho Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
57 Alface Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
58 Açaí (palmito) Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
59 Amendoim Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
61 Cacau Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
62 Abóbora Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
63 Melão Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
64 Limão Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
65 Coentro Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
66 Macaúba Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
67 Malva (fibra) Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
68 Mamão Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
69 Manga Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
70 Maxixe Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
71 Melancia Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
72 Lima Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
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Tabela A1_ Produtos da produção rural considerados nos cálculos e indicação do fundamento
das suas matrizes de coeficientes dos fluxos de quantidade e formação de preços

(Conclusão)

Nº Produto Matriz

73 Milho (verde) Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
74 Outros produtos Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
75 Ovinos Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
76 Ovos (Dz) Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
77 Pepino Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
78 Pimenta Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
79 Pimentão Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
80 Maxixe Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
81 Frango abatido Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
82 Cogumelo Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
83 Couve Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
84 Cumaru (semente) Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
85 Repolho Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
86 Maçaranduba Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
87 Pupunha Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
88 Laranja Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
89 Frango vivo Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
90 Fruta-de-conde Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
91 Gergelim Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
92 Graviola Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
93 Inhame Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
94 Jaca Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
95 Jambo Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
96 Jenipapo Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
97 Quiabo Tabela-Padrão – Produtor Consumidor
98 Asininos Tabela-Padrão – Produtor Produtor
99 Pinto Tabela-Padrão – Produtor Produtor
100 Algodão Tabela-Padrão – Produtor Produtor
101 Lenha (m3) Tabela-Padrão – Produtor Produtor
102 Buriti Tabela-Padrão – Produtor Produtor
103 Eqüinos Tabela-Padrão – Produtor Produtor
104 Poste Tabela-Padrão – Produtor Produtor
105 Muares Tabela-Padrão – Produtor Produtor
106 Mourões Tabela-Padrão – Produtor Produtor
107 Estaca Tabela-Padrão – Produtor Produtor
108 Urucum Pesquisa Própria




